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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 581, DE 2012 

(Do Poder Executivo) 
 

Mensagem nº 420/2012 
Aviso nº 796/2012 – C. Civil 
 
Dispõe sobre o Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste - FDCO; 
autoriza a União a conceder subvenção econômica às instituições 
financeiras oficiais federais, sob a forma de equalização de taxa de juros 
nas operações de crédito para investimentos no âmbito do FDCO; altera 
as Leis nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, e nº 10.177, de 12 de 
janeiro de 2001, que tratam das operações com recursos dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-
Oeste; constitui fonte adicional de recursos para ampliação de limites 
operacionais da Caixa Econômica Federal e do Banco do Brasil S.A., e 
dá outras providências; tendo parecer da Comissão Mista pelo 
atendimento dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência, 
pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela aprovação 
desta e das Emendas de nºs 7, 9, 11, 12, 13, 17, 18, 19, 27, 29, 33, 34, 
48, 50 e 53, nos termos do Projeto de Lei de Conversão, e pela rejeição 
das Emendas de nºs 1 a 6, 8, 10, 14, 15, 16, 20 a 26, 28, 30, 31, 32, 35 
a 47, 49, 51, 52 e 54 (Relator: SEN. DELCÍDIO AMARAL e Relator 
Revisor: DEP. POLICARPO). 
 
 

DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
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S U M Á R I O 
I – Medida inicial 
 
II – Na Comissão Mista: 

− Emendas apresentadas (54) 
− Parecer do Relator 
− Projeto de Lei de Conversão oferecido pelo Relator 
− Alteração do texto oferecida pelo Relator 
− Conclusão da Comissão  
− Projeto de Lei de Conversão adotado pela Comissão 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 7.827, DE 27 DE SETEMBRO DE 1989 
 

Regulamenta o art. 159, inciso I, alínea c, da 
Constituição Federal, institui o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Norte - 
FNO, o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste - FCO, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA ,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Ficam criados o Fundo Constitucional de Financiamento do Norte - FNO, 

o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE e o Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste - FCO, para fins de aplicação dos recursos de que trata a 
alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal, os quais se organizarão e funcionarão 
nos termos desta Lei.  

 
I - Das Finalidades e Diretrizes Gerais 

 
Art. 2º Os Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, Nordeste e Centro-

Oeste têm por objetivo contribuir para o desenvolvimento econômico e social das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através das instituições financeiras federais de caráter 
regional, mediante a execução de programas de financiamento aos setores produtivos, em 
consonância com os respectivos planos regionais de desenvolvimento.  

§ 1º Na aplicação de seus recursos, os Fundos Constitucionais de Financiamento 
do Norte, Nordeste e Centro-Oeste ficarão a salvo das restrições de controle monetário de 
natureza conjuntural e deverão destinar crédito diferenciado dos usualmente adotados pelas 
instituições financeiras, em função das reais necessidades das regiões beneficiárias.  

§ 2º No caso da região Nordeste, o Fundo Constitucional de Financiamento do 
Nordeste inclui a finalidade específica de financiar, em condições compatíveis com as 
peculiaridades da área, atividades econômicas do semi-árido, às quais destinará metade dos 
recursos ingressados nos termos do art. 159, inciso I, alínea c, da Constituição Federal.  

 
Art. 3º Respeitadas as disposições dos Planos Regionais de Desenvolvimento, 

serão observadas as seguintes diretrizes na formulação dos programas de financiamento de 
cada um dos Fundos:  

I - concessão de financiamentos exclusivamente aos setores produtivos das 
regiões beneficiadas;  

II - ação integrada com instituições federais sediadas nas regiões;  
III - tratamento preferencial às atividades produtivas de pequenos e 

miniprodutores rurais e pequenas e microempresas, às de uso intensivo de matérias-primas e 
mão-de-obra locais e as que produzam alimentos básicos para consumo da população, bem 

13



 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

MPV-581/2012 

como aos projetos de irrigação, quando pertencentes aos citados produtores, suas associações 
e cooperativas;  

IV - preservação do meio ambiente;  
V - adoção de prazos e carência, limites de financiamento, juros e outros encargos 

diferenciados ou favorecidos, em função dos aspectos sociais, econômicos, tecnológicos e 
espaciais dos empreendimentos;  

VI - conjugação do crédito com a assistência técnica, no caso de setores 
tecnologicamente carentes;  

VII - orçamentação anual das aplicações dos recursos;  
VIII - uso criterioso dos recursos e adequada política de garantias, com limitação 

das responsabilidades de crédito por cliente ou grupo econômico, de forma a atender a um 
universo maior de beneficiários e assegurar racionalidade, eficiência, eficácia e retorno às 
aplicações;  

IX - apoio à criação de novos centros, atividades e pólos dinâmicos, notadamente 
em áreas interioranas, que estimulem a redução das disparidades intra-regionais de renda;  

X - proibição de aplicação de recursos a fundo perdido.  
XI - programação anual das receitas e despesas com nível de detalhamento que dê 

transparência à gestão dos Fundos e favoreça a participação das lideranças regionais com 
assento no conselho deliberativo das superintendências regionais de desenvolvimento; (Inciso 
acrescido pela Lei Complementar nº 129, de 8/1/2009) 

XII - divulgação ampla das exigências de garantias e outros requisitos para a 
concessão de financiamento. (Inciso acrescido pela Lei Complementar nº 129, de 8/1/2009) 
....................................................................................................................................................... 
 

V - Da Administração 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 15. São atribuições de cada uma das instituições financeiras federais de 
caráter regional e do Banco do Brasil S.A., nos termos da lei: (“Caput” do artigo com 
redação dada pela Lei nº 10.177, de 12/1/2001) 

I - aplicar os recursos e implementar a política de concessão de crédito de acordo 
com os programas aprovados pelos respectivos Conselhos Deliberativos; (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 10.177, de 12/1/2001) 

II - definir normas, procedimentos e condições operacionais próprias da atividade 
bancária, respeitadas, dentre outras, as diretrizes constantes dos programas de financiamento 
aprovados pelos Conselhos Deliberativos de cada Fundo; (Inciso com redação dada pela Lei 
nº 10.177, de 12/1/2001) 

III - analisar as propostas em seus múltiplos aspectos, inclusive quanto à 
viabilidade econômica e financeira do empreendimento, mediante exame da correlação 
custo/benefício, e quanto à capacidade futura de reembolso do financiamento almejado, para, 
com base no resultado dessa análise, enquadrar as propostas nas faixas de encargos e deferir 
créditos; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 3/1/2007) 

IV - formalizar contratos de repasses de recursos na forma prevista no art. 9º; 
(Inciso com redação dada pela Lei nº 10.177, de 12/1/2001) 

V - prestar contas sobre os resultados alcançados, desempenho e estado dos 
recursos e aplicações ao Ministério da Integração Nacional e aos respectivos conselhos 
deliberativos; (Inciso com redação dada pela Lei Complementar nº 125, de 3/1/2007) 
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VI - exercer outras atividades inerentes à aplicação dos recursos e à recuperação dos créditos, 
inclusive a de renegociar dívidas, nos termos definidos nos arts. 15-B, 15-C e 15-D desta 
Lei. Redação dada pelo(a) Lei 11945/2009 

Parágrafo único. Até o dia 30 de setembro de cada ano, as instituições financeiras 
de que trata o caput encaminharão ao MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL e às 
respectivas superintendências regionais de desenvolvimento para análise a proposta dos 
programas de financiamento para o exercício seguinte.  

Redação dada pelo(a) Lei Complementar 125/2007 

 
Art. 15-A. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.177, de 12/1/2001 e revogado pela Lei 

Complementar nº 125, de 3/1/2007) 
 
Art. 15-B. Ficam convalidadas as liquidações de dívida efetuadas pelas 

instituições financeiras federais administradoras dos Fundos Constitucionais, que tenham sido 
realizadas em conformidade com as práticas e regulamentações bancárias das respectivas 
instituições e que tenham sido objeto de demanda judicial, recebidas pelo equivalente 
financeiro do valor dos bens passíveis de penhora dos devedores diretos e respectivos 
garantes, relativamente a operações concedidas com recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento, de que trata esta Lei.  

§ 1º Para os efeitos desta Lei, considera-se liquidada a dívida pelo equivalente 
financeiro do valor dos bens passíveis de penhora quando obtida mediante o desconto a uma 
taxa real que corresponda ao custo de oportunidade do Fundo que tenha provido os recursos 
financiadores da dívida liquidada, pelo tempo estimado para o desfecho da ação judicial, 
aplicada sobre o valor de avaliação dos referidos bens.  

§ 2º A convalidação referida no caput deste dispositivo resultará na anotação de 
restrição que impossibilitará a contratação de novas operações nas instituições financeiras 
federais, ressalvada a hipótese de o devedor inadimplente recolher ao respectivo Fundo 
financiador da operação o valor atualizado equivalente à diferença havida entre o que pagou 
na renegociação e o que deveria ter sido pago caso incidissem no cálculo os encargos de 
normalidade em sua totalidade, quando então poderá ser baixada a aludida anotação.  

§ 3º As instituições financeiras federais administradoras dos Fundos 
Constitucionais deverão apresentar relatório ao Ministério da Integração Nacional, com a 
indicação dos quantitativos renegociados sob a metodologia referida no caput .  

§ 4º O disposto neste artigo somente se aplica aos devedores que tenham investido 
corretamente os valores financiados, conforme previsto nos respectivos instrumentos de 
crédito. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

 
Art. 15-C. As instituições financeiras federais poderão, nos termos do art. 15-B e 

parágrafos, proceder à liquidação de dívidas em relação às propostas cujas tramitações tenham 
sido iniciadas em conformidade com as práticas e regulamentações bancárias de cada 
instituição financeira federal. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

 
Art. 15-D. Os administradores dos Fundos Constitucionais ficam autorizados a 

liquidar dívidas pelo equivalente financeiro do valor atual dos bens passíveis de penhora, 
observando regulamentação específica dos respectivos Conselhos Deliberativos, a qual deverá 
respeitar, no que couber, os critérios estabelecidos no art. 15-B. (Artigo acrescido pela Lei nº 
11.945, de 4/6/2009) 
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Art. 16. O Banco da Amazônia S.A. - BASA, o Banco do Nordeste do Brasil S.A. 
- BNB e o Banco do Brasil S.A. - BB são os administradores do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte - FNO, do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - 
FNE e do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO, respectivamente.  

§ 1º O Banco do Brasil S.A. transferirá a administração, patrimônio, operações e 
recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO para o Banco de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste, após sua instalação e entrada em funcionamento, 
conforme estabelece o art. 34, § 11, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

§ 2º (Revogado pela Lei nº 10.177, de 12/1/2001) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001 
 

Dispõe sobre as operações com 
recursos dos Fundos Constitucionais de 
Financiamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7827, de 27 
de setembro de 1989, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º A partir de 14 de janeiro de 2000, os encargos financeiros dos 

financiamentos concedidos com recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento do 
Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste, de que trata a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 
serão os seguintes: 

I - operações rurais: 
a) agricultores familiares enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento 

da Agricultura Familiar PRONAF: os definidos na legislação e regulamento daquele 
Programa; 

b) mini produtores, suas cooperativas e associações: seis por cento ao ano; 
c) pequenos e médios produtores, suas cooperativas e associações: oito inteiros e 

setenta e cinco centésimos por cento ao ano; 
d) grandes produtores, suas cooperativas e associações: dez inteiros e setenta e 

cinco centésimos por cento ao ano; 
II - operações industriais, agro-industriais e de turismo: 
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano; 
b) empresa de pequeno porte: dez por cento ao ano; 
c) empresa de médio porte: doze por cento ao ano; 
d) empresa de grande porte: quatorze por cento ao ano. 
III - operações comerciais e de serviços: 
a) microempresa: oito inteiros e setenta e cinco centésimos por cento ao ano; 
b) empresa de pequeno porte: dez por cento ao ano; 
c) empresa de médio porte: doze por cento ao ano; 
d) empresa de grande porte: quatorze por cento ao ano. 
IV - operações florestais destinadas à regularização e recuperação de áreas de 

reserva legal e de preservação permanente degradadas: 4% (quatro por cento) ao ano. 
(Redação dada pelo(a) Lei 11.775/2008 
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§ 1º (VETADO) 
§ 2º O del credere do banco administrador, limitado a três por cento ao ano, está 

contido nos encargos financeiros cobrados pelos Fundos Constitucionais e será reduzido em 
percentual idêntico ao percentual garantido por fundos de aval. 

§ 3º Os contratos de financiamento conterão cláusula estabelecendo que os 
encargos financeiros serão revistos anualmente e sempre que a Taxa de Juros de Longo Prazo 
- TJLP apresentar variação acumulada, para mais ou para menos, superior a trinta por cento. 

§ 4º No mês de janeiro de cada ano, observadas as disposições do parágrafo 
anterior, o Poder Executivo, por proposta conjunta dos Ministérios da Fazenda e da Integração 
Nacional, poderá realizar ajustes nas taxas dos encargos financeiros, limitados à variação 
percentual da TJLP no período. 

§ 5º Sobre os encargos de que tratam as alíneas "b", "c" e "d" do Inciso I e as 
alíneas dos Incisos II e III deste artigo, serão concedidos bônus de adimplência de vinte e 
cinco por cento para mutuários que desenvolvem suas atividades na região do semi-árido 
nordestino e de quinze por cento para mutuários das demais regiões, desde que a parcela da 
dívida seja paga até a data do respectivo vencimento. 

§ 6º No caso de inclusão de município na região do semiárido após a contratação do 
financiamento, o bônus de que trata o § 5º deste artigo será elevado para 25% (vinte e cinco 
por cento), a partir da data de vigência da referida alteração da situação. Redação dada 
pelo(a) Lei 11.775/2008 

§ 7º No caso de desvio na aplicação dos recursos, o mutuário perderá, sem 
prejuízo das medidas judiciais cabíveis, inclusive de natureza executória, todo e qualquer 
benefício, especialmente os relativos ao bônus de adimplência. (Parágrafo acrescido pela 
Medida Provisória nº 432, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 11.775, de 17/9/2008) 

 
Art. 2º Os recursos dos Fundos Constitucionais de Financiamento, desembolsados 

pelos bancos administradores, serão remunerados pelos encargos pactuados com os 
devedores, excluído o del credere correspondente.  
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 6º Em cada operação dos Fundos Constitucionais, contratada a partir de 1º de 
dezembro de 1998, excluída a decorrente da renegociação, prorrogação e composição de que 
trata o art. 3º , o risco operacional do banco administrador será de cinqüenta por cento, 
cabendo igual percentual ao respectivo Fundo.  

Parágrafo único. Eventuais prejuízos, decorrentes de valores não liquidados em 
cada operação de financiamento, serão rateados entre as partes nos percentuais fixados no 
caput.  

 
Art. 6º-A Nos financiamentos concedidos com recursos dos Fundos 

Constitucionais de Financiamento, a partir de 1º de julho de 2004, a beneficiários dos grupos 
"B", "A/C", Pronaf-Semiárido e Pronaf-Floresta, integrantes da regulamentação do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, o risco será assumido 
integralmente pelo respectivo Fundo Constitucional.  

Parágrafo único. Nas operações formalizadas com risco integral dos Fundos 
Constitucionais de Financiamento realizadas no âmbito do Pronaf, os agentes financeiros 
farão jus a uma remuneração, a ser definida pelo Conselho Monetário Nacional, destinada à 
cobertura de custos decorrentes da operacionalização do Programa. (Acrescentado(a) pelo(a) 
Medida Provisória nº 205/2004 e convalidado(a) pelo(a) Lei nº 11.011/2004) 
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Art. 7º Os bancos administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento e 
dos Fundos de Investimentos Regionais fornecerão ao Ministério da Integração Nacional, na 
forma que vier a ser por este determinada, as informações necessárias à supervisão, ao 
acompanhamento e ao controle da aplicação dos recursos e à avaliação de desempenho desses 
Fundos.  

Parágrafo único. Sem prejuízo das informações atualmente prestadas, será 
facultado aos bancos administradores período de adaptação de até um ano para atendimento 
do previsto no caput.  
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 
 

Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro 
para elaboração e controle dos orçamentos e 
balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal.  

 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VI 
DA EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA DESPESA 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:   
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;   
II - a importância exata a pagar;   
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.   
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá 

por base:   
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;   
II - a nota de empenho;   
III - os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do serviço.  
 
Art. 64. A ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, 

determinando que a despesa seja paga.   
Parágrafo único. A ordem de pagamento só poderá ser exarada em documentos 

processados pelos serviços de contabilidade. (Parágrafo único vetado pelo Presidente da 
República e mantido pelo Congresso Nacional, em 4/5/1964). 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 
 

Dispõe sobre a Política e as Instituições 
Monetárias, Bancárias e Creditícias, cria o 
Conselho Monetário Nacional e dá outras 
providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 44. As infrações aos dispositivos desta lei sujeitam as instituições financeiras, 
seus diretores, membros de conselhos administrativos, fiscais e semelhantes, e gerentes, às 
seguintes penalidades, sem prejuízo de outras estabelecidas na legislação vigente:  

I - Advertência.  
II - Multa pecuniária variável.  
III - Suspensão do exercício de cargos.  
IV - Inabilitação temporária ou permanente para o exercício de cargos de direção 

na administração ou gerência em instituições financeiras.  
V - Cassação da autorização de funcionamento das instituições financeiras 

públicas, exceto as federais, ou privadas.  
VI - Detenção, nos termos do § 7º deste artigo.  
VII - Reclusão, nos termos dos artigos 34 e 38, desta lei.  
§ 1º A pena de advertência será aplicada pela inobservância das disposições 

constantes da legislação em vigor, ressalvadas as sanções nela previstas, sendo cabível 
também nos casos de fornecimento de informações inexatas, de escrituração mantida em 
atraso ou processada em desacordo com as normas expedidas de conformidade com o art. 4º, 
inciso XII, desta lei.  

§ 2º As multas serão aplicadas até 200 (duzentas) vezes o maior salário-mínimo 
vigente no País, sempre que as instituições financeiras, por negligência ou dolo:  

a) advertidas por irregularidades que tenham sido praticadas, deixarem de saná-las 
no prazo que lhes for assinalado pelo Banco Central da República do Brasil;   

b) infringirem as disposições desta lei relativas ao capital, fundos de reserva, 
encaixe, recolhimentos compulsórios, taxa de fiscalização, serviços e operações, não 
atendimento ao disposto nos arts. 27 e 33, inclusive as vedadas nos arts. 34 (incisos II a V), 35 
a 40 desta lei, e abusos de concorrência (art. 18, § 2º);   

c) opuserem embaraço à fiscalização do Banco Central da República do Brasil.   
§ 3º As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao 

Banco Central da República do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do 
recebimento da respectiva notificação, ressalvado o disposto no § 5º deste artigo e serão 
cobradas judicialmente, com o acréscimo da mora de 1% (um por cento) ao mês, contada da 
data da aplicação da multa, quando não forem liquidadas naquele prazo;  

§ 4º As penas referidas nos incisos III e IV, deste artigo, serão aplicadas quando 
forem verificadas infrações graves na condução dos interesses da instituição financeira ou 
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quando da reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões anteriormente 
punidas com multa.  

§ 5º As penas referidas nos incisos II, III e IV deste artigo serão aplicadas pelo 
Banco Central da República do Brasil admitido recurso, com efeito suspensivo, ao Conselho 
Monetário Nacional, interposto dentro de 15 dias, contados do recebimento da notificação.  

§ 6º É vedada qualquer participação em multas, as quais serão recolhidas 
integralmente ao Banco Central da República do Brasil.  

§ 7º Quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que atuem como instituição financeira, 
sem estar devidamente autorizadas pelo Banco Central da República do Brasil, ficam sujeitas 
à multa referida neste artigo e detenção de 1 a 2 anos, ficando a esta sujeitos, quando pessoa 
jurídica, seus diretores e administradores.  

§ 8º No exercício da fiscalização prevista no art. 10, inciso VIII, desta lei, o Banco 
Central da República do Brasil poderá exigir das instituições financeiras ou das pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive as referidas no parágrafo anterior, a exibição a funcionários 
seus, expressamente credenciados, de documentos, papéis e livros de escrituração, 
considerando-se a negativa de atendimento como embaraço à fiscalização, sujeito à pena de 
multa, prevista no 2º deste artigo, sem prejuízo de outras medidas e sanções cabíveis.  

§ 9º A pena de cassação, referida no inciso V, deste artigo, será aplicada pelo 
Conselho Monetário Nacional, por proposta do Banco Central da República do Brasil, nos 
casos de reincidência específica de infrações anteriormente punidas com as penas previstas 
nos incisos III e IV deste artigo.  

 
Art. 45. As instituições financeiras públicas não federais e as privadas estão 

sujeitas, nos termos da legislação vigente, à intervenção efetuada pelo Banco Central da 
República do Brasil ou à liquidação extrajudicial.  

Parágrafo único. A partir da vigência desta lei, as instituições de que trata este 
artigo não poderão impetrar concordata.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009 

 
Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida - PMCMV e a regularização 
fundiária de assentamentos localizados em 
áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a 
Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

 
O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no exercício do cargo de 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA   
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 
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Seção I 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 
 
Art. 1º O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar 

mecanismos de incentivo à produção e aquisição de novas unidades habitacionais ou 
requalificação de imóveis urbanos e produção ou reforma de habitações rurais, para famílias 
com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende 
os seguintes subprogramas: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - o Programa Nacional de Habitação Urbana - PNHU; e (Inciso com redação 
dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - o Programa Nacional de Habitação Rural - PNHR. (Inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Parágrafo único acrescido 
pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

I - grupo familiar: unidade nuclear composta por um ou mais indivíduos que 
contribuem para o seu rendimento ou têm suas despesas por ela atendidas e abrange todas as 
espécies reconhecidas pelo ordenamento jurídico brasileiro, incluindo-se nestas a família 
unipessoal; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação 
dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II imóvel novo: unidade habitacional com até 180 (cento e oitenta) dias de 
"habite-se", ou documento equivalente, expedido pelo órgão público municipal competente 
ou, nos casos de prazo superior, que não tenha sido habitada ou alienada; (Inciso acrescido 
pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

III - oferta pública de recursos: procedimento realizado pelo Poder Executivo 
federal destinado a prover recursos às instituições e agentes financeiros do Sistema Financeiro 
da Habitação - SFH para viabilizar as operações previstas no inciso III do art. 2º; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011)  

IV - requalificação de imóveis urbanos: aquisição de imóveis conjugada com a 
execução de obras e serviços voltados à recuperação e ocupação para fins habitacionais, 
admitida ainda a execução de obras e serviços necessários à modificação de uso; (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011)  

V - agricultor familiar: aquele definido no caput, nos seus incisos e no § 2º do art. 
3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006; e (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 
514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

VI - trabalhador rural: pessoa física que, em propriedade rural, presta serviços de 
natureza não eventual a empregador rural, sob a dependência deste e mediante salário. (Inciso 
acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 
12.424, de 16/6/2011) 

 
Art. 2º Para a implementação do PMCMV, a União, observada a disponibilidade 

orçamentária e financeira: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 
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I - concederá subvenção econômica ao beneficiário pessoa física no ato da 
contratação de financiamento habitacional; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, 
de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

II - participará do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), mediante 
integralização de cotas e transferirá recursos ao Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) de 
que tratam, respectivamente, a Lei nº 10.188, de 12 de fevereiro de 2001, e a Lei nº 8.677, de 
13 de julho de 1993; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010, 
convertida na Lei nº 12.424, de 16/6/2011, e com nova redação dada pela Medida Provisória 
nº 561, de 8/3/2012, convertida na Lei nº 12.693, de 24/7/2012) 

III - realizará oferta pública de recursos destinados à subvenção econômica ao 
beneficiário pessoa física de operações em Municípios com população de até 50.000 
(cinquenta mil) habitantes; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 514, de 1/12/2010 e 
com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

IV - concederá subvenção econômica por meio do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 
juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 
especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

V - concederá subvenção econômica através do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, sob a modalidade de equalização de taxas de 
juros e outros encargos financeiros, especificamente nas operações de financiamento de linha 
especial para infraestrutura em projetos de habitação popular. (Inciso acrescido pela Medida 
Provisória nº 514, de 1/12/2010 e com redação dada pela Lei nº 12.424, de 16/6/2011) 

§ 1º A aplicação das condições previstas no inciso III do caput dar-se-á sem 
prejuízo da possibilidade de atendimento aos Municípios com população entre 20.000 (vinte 
mil) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes por outras formas admissíveis no âmbito do 
PMCMV, nos termos do regulamento. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 

§ 2º O regulamento previsto no § 1º deverá prever, entre outras condições, 
atendimento aos Municípios com população urbana igual ou superior a 70% (setenta por 
cento) de sua população total e taxa de crescimento populacional, entre os anos 2000 e 2010, 
superior à taxa verificada no respectivo Estado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.424, de 
16/6/2011) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 
LEI COMPLEMENTAR Nº 129, DE 8 DE JANEIRO DE 2009 

 
Institui, na forma do art. 43 da Constituição 
Federal, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste - 
SUDECO, estabelece sua missão institucional, 
natureza jurídica, objetivos, área de atuação, 
instrumentos de ação, altera a Lei nº 7.827, de 
27 de setembro de 1989, e dá outras 
providências.    

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
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Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar:  
 

CAPÍTULO I 
DA MISSÃO INSTITUCIONAL 

 
Art. 1º É instituída a Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - 

SUDECO, de natureza autárquica especial, com autonomia administrativa e financeira, 
integrante do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal, vinculada ao Ministério da 
Integração Nacional, com sede e foro em Brasília, Distrito Federal.  

Parágrafo único. A Sudeco manterá representantes regionais à medida que for 
exigido pelo desenvolvimento de suas atividades, que serão executadas em articulação com os 
governos estaduais.  

 
Art. 2º A área de atuação da Sudeco abrange os Estados de Mato Grosso, Mato 

Grosso do Sul e Goiás e o Distrito Federal.  
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.156-5, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Cria a Agência de Desenvolvimento do 
Nordeste - ADENE, extingue a 
Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste - SUDENE, e dá outras providências.  

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE 

 
Seção I 

Do Plano de Desenvolvimento do Nordeste 
 

Art. 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 125, de 3/1/2007) 
 
Art. 2º (Revogado pela Lei Complementar nº 125, de 3/1/2007) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.157-5, DE 24 DE AGOSTO DE 2001 
 

Cria a Agência de Desenvolvimento da 
Amazônia - ADA, extingue a 
Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia - SUDAM, e dá outras 
providências.  
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 
da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 

CAPÍTULO I 
DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA 

 
Seção I 

Do Plano de Desenvolvimento da Amazônia 
 

Art. 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 124, de 3/1/2007) 
 
Art. 2º (Revogado pela Lei Complementar nº 124, de 3/1/2007) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 564, DE 3 DE ABRIL DE 2012 
Convertida na Lei nº 12.712, de 30 de Agosto de 2012 

 
Altera a Lei nº 11.529, de 22 de outubro de 
2007, para incluir no Programa Revitaliza do 
BNDES os setores que especifica, dispõe 
sobre financiamento às exportações indiretas, 
autoriza o Poder Executivo a criar a Agência 
Brasileira Gestora de Fundos e Garantias S.A. 
- ABGF, autoriza a União a participar de 
fundos dedicados a garantir operações de 
comércio exterior ou projetos de infraestrutura 
de grande vulto, altera a Lei nº 12.096, de 24 
de novembro de 2009, e dá outras 
providências. 

 
A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  
 
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, passa a vigorar 

com a seguinte alteração:  
 

"Art. 1º É a União autorizada a conceder subvenção econômica, sob a 
modalidade de equalização de taxas de juros, nas operações de 
financiamento contratadas até 31 de dezembro de 2013:  
 
I - ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES 
destinadas à aquisição e produção de bens de capital, incluídos componentes 
e serviços tecnológicos relacionados à produção de bens de consumo para 
exportação, ao setor de energia elétrica, a estruturas para exportação de 
granéis líquidos, a projetos de engenharia, à inovação tecnológica e a 
projetos de investimento destinados à constituição de capacidade 
tecnológica e produtiva em setores de alta intensidade de conhecimento e 
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engenharia.  
..........................................................................................................................  
 
§ 1º O valor total dos financiamentos subvencionados pela União é limitado 
ao montante de até R$ 227.000.000.000,00 (duzentos e vinte e sete bilhões 
de reais).  
..........................................................................................................................  
 
§ 9º Ato do Poder Executivo disporá sobre composição e competências de 
conselho interministerial responsável pela aprovação da elegibilidade dos 
projetos de investimento destinados à constituição de capacidade 
tecnológica e produtiva em setores de alta intensidade de conhecimento e 
engenharia de que trata o inciso I do caput, para fins de concessão da 
subvenção econômica de que trata o caput." (NR) 

 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 12.453, de 21 de julho de 2011, passa a vigorar com a 

seguinte alteração:  
 

"Art. 2º Fica a União autorizada a conceder crédito ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, no montante de até R$ 
100.000.000,000,00 (cem bilhões de reais), em condições financeiras e 
contratuais a serem definidos pelo Ministro de Estado da Fazenda.  
..............................................................................................................." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 11.110, DE 25 DE ABRIL DE 2005 
 

Institui o Programa Nacional de 
Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO e 
altera dispositivos da Lei nº 8.029, de 12 de 
abril de 1990, que dispõe sobre a extinção e 
dissolução de entidades da administração 
pública federal; da Lei nº 9.311, de 24 de 
outubro de 1996, que institui a Contribuição 
Provisória sobre Movimentação ou 
Transmissão de Valores e de Créditos e 
Direitos de Natureza Financeira - CPMF; da 
Lei nº 9.872, de 23 de novembro de 1999, que 
cria o Fundo de Aval para a Geração de 
Emprego e Renda - FUNPROGER; da Lei nº 
10.194, de 14 de fevereiro de 2001, que dispõe 
sobre a instituição de Sociedades de Crédito ao 
Microempreendedor; e da Lei nº 10.735, de 11 
de setembro de 2003, que dispõe sobre o 
direcionamento de depósitos a vista captados 
pelas instituições financeiras para operações 
de crédito destinadas à população de baixa 
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renda e a microempreendedores; e dá outras 
providências.  

  
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Ministério do Trabalho e Emprego, o 

Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado - PNMPO, com o objetivo de 
incentivar a geração de trabalho e renda entre os microempreendedores populares.  

§ 1º São beneficiárias do PNMPO as pessoas físicas e jurídicas empreendedoras 
de atividades produtivas de pequeno porte, a serem definidas em regulamento, 
especificamente para fins do PNMPO.  

§ 2º O PNMPO tem por finalidade específica disponibilizar recursos para o 
microcrédito produtivo orientado.  

§ 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se microcrédito produtivo orientado o 
crédito concedido para o atendimento das necessidades financeiras de pessoas físicas e 
jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de pequeno porte, utilizando metodologia 
baseada no relacionamento direto com os empreendedores no local onde é executada a 
atividade econômica, devendo ser considerado, ainda, que:  

I - o atendimento ao tomador final dos recursos deve ser feito por pessoas 
treinadas para efetuar o levantamento socioeconômico e prestar orientação educativa sobre o 
planejamento do negócio, para definição das necessidades de crédito e de gestão voltadas para 
o desenvolvimento do empreendimento;  

II - o contato com o tomador final dos recursos deve ser mantido durante o 
período do contrato, para acompanhamento e orientação, visando ao seu melhor 
aproveitamento e aplicação, bem como ao crescimento e sustentabilidade da atividade 
econômica; e  

III - o valor e as condições do crédito devem ser definidos após a avaliação da 
atividade e da capacidade de endividamento do tomador final dos recursos, em estreita 
interlocução com este e em consonância com o previsto nesta Lei.  

§ 4º São recursos destinados ao Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 
Orientado - PNMPO os provenientes:  

I - do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT;  
II - da parcela dos recursos de depósitos à vista destinados ao microcrédito, de que 

trata o art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003;  
III - do orçamento geral da União ou dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento, somente quando forem alocados para operações de microcrédito produtivo 
rural efetuadas com agricultores familiares no âmbito do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF;  

IV - de outras fontes alocadas para o PNMPO pelas instituições financeiras ou 
instituições de microcrédito produtivo orientado, de que tratam os §§ 5º e 6º deste artigo, 
respectivamente. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010, produzindo 
efeitos a partir de 16/12/2009)  

§ 5º São instituições financeiras autorizadas a operar no PNMPO:  
I - com os recursos do FAT, as instituições financeiras oficiais, de que trata a Lei 

nº 8.019, de 11 de abril de 1990; 
II - com a parcela dos recursos de depósitos bancários a vista, as instituições 

relacionadas no art. 1º da Lei nº 10.735, de 11 de setembro de 2003, na redação dada pelo art. 
11 desta Lei; 
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III - com fontes alocadas para as operações de microcrédito produtivo rural 
efetuadas com agricultores familiares no âmbito do Pronaf, para as instituições autorizadas a 
operar com esta modalidade de crédito. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010, 
produzindo efeitos a partir de 16/12/2009) 

§ 6º Para os efeitos desta Lei, são instituições de microcrédito produtivo 
orientado:  

I - as cooperativas singulares de crédito;  
II - as agências de fomento, de que trata a Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 

de agosto de 2001;  
III - as sociedades de crédito ao microempreendedor, de que trata a Lei nº 10.194, 

de 14 de fevereiro de 2001; e  
IV - as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, de que trata a Lei nº 

9.790, de 23 de março de 1999.  
§ 7º Os bancos de desenvolvimento, as agências de fomento de que trata o inciso 

II do § 6º deste artigo, os bancos cooperativos e as centrais de cooperativas de crédito também 
poderão atuar como repassadores de recursos das instituições financeiras definidas no § 5º 
deste artigo para as instituições de microcrédito produtivo orientado definidas no § 6º deste 
artigo.  

 
Art. 2º As instituições financeiras de que trata o § 5º do art. 1º desta Lei atuarão 

no PNMPO por intermédio das instituições de microcrédito produtivo orientado nominadas no 
§ 6º do art. 1º por meio de repasse de recursos, mandato ou aquisição de operações de crédito 
que se enquadrarem nos critérios exigidos pelo PNMPO e em conformidade com as 
Resoluções do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat e do 
Conselho Monetário Nacional - CMN.  

§ 1º Para atuar diretamente no PNMPO, as instituições financeiras de que trata o § 
5º do art. 1º desta Lei deverão constituir estrutura própria para o desenvolvimento desta 
atividade, devendo habilitar-se no Ministério do Trabalho e Emprego demonstrando que suas 
operações de microcrédito produtivo orientado serão realizadas em conformidade com o § 3º 
do art. 1º desta Lei. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010, 
produzindo efeitos a partir de 16/12/2009) 

§ 2º As operações de microcrédito produtivo rural efetuadas no âmbito do Pronaf 
com agricultores familiares enquadrados na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, desde que 
obedeçam à metodologia definida no § 3º do art. 1º desta Lei, podem ser consideradas como 
microcrédito produtivo orientado, integrante do PNMPO. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 
12.249, de 11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 16/12/2009) 

§ 3º Na operacionalização do microcrédito produtivo rural de que trata o § 2º 
deste artigo, as instituições de microcrédito produtivo orientado, de que trata o § 6º do art. 1º 
desta Lei, poderão, sob responsabilidade da instituição financeira mandante, prestar os 
seguintes serviços:  

I - recepção e encaminhamento à instituição financeira de propostas de abertura de 
contas de depósitos à vista e de poupança;  

II - recepção e encaminhamento à instituição financeira de pedidos de 
empréstimos e de financiamentos;  

III - análise da proposta de crédito e preenchimento de ficha cadastral;  
IV - execução de serviços de cobrança não judicial. (Parágrafo acrescido pela Lei 

nº 12.249, de 11/6/2010, produzindo efeitos a partir de 16/12/2009) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 
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